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RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO DA MUNICIPALIDADE. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINAR 
DE NULIDADE DO PROCESSO. REJEIÇÃO. PREJUDICIAL 
DA  PRESCRIÇÃO.  DESCABIMENTO.  MÉRITO.  DÉCIMO 
TERCEIRO  SALÁRIOS,  FÉRIAS  E  TERÇOS  DE  FÉRIAS. 
COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO 
MUNICÍPIO. ART. 333, II,  CPC. NÃO DESINCUMBÊNCIA 
DO  ONUS  PROBANDI.   JUNTADA  DE  HOLERITES  NO 
APELO.  EXTEMPORANEIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO. 
REFORMA DA SENTENÇA,  PARA ADEQUAR JUROS DE 
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  ARTIGO  557, 
CPC, E SÚMULA 253, DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.

-  As  prescrições  administrativas  em  geral,  quer  das  ações 
judiciais  tipicamente  administrativas,  quer  do  processo 
administrativo,  obedecem à quinquenalidade, não havendo 
que se falar na prescrição bienal dos créditos resultantes da 
relação de trabalho, conforme Decreto Lei n. 20.910/1932.

-  Segundo  precedentes,  “É  dever  moral  da  Administração 
Pública  remunerar  o  servidor  pelo  trabalho  efetivamente 
prestado [...] assim, não comprovando, em tempo oportuno, a 
existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou extintivo  do 
direito do autor, capaz de contrariar suas alegações iniciais, há 
que  se  dar  pela  procedência  do  pedido  de  pagamento  dos 
valores referentes a férias, com o devido adicional, bem como 
de 13º salário, eis que caberia à edilidade, em abono do seu 
interesse, providenciar a juntada da prova […]”1.

- Nos termos do artigo 333, II, do CPC, incumbe ao Município 
demonstrar que efetivamente pagou as verbas remuneratórias 

1 TJ-MG 100000033079070001 MG 1.0000.00.330790-7/000(1), Rel. FERNANDO BRÁULIO, 06/02/2004.



de servidor público supostamente inadimplidas. Assim,  não 
havendo  comprovação  do  pagamento  relativo  às  verbas 
remuneratórias não alcançadas pela prescrição quinquenal, é 
de  rigor  a  manutenção  da  sentença  que  condenou  a 
Municipalidade ao respectivo pagamento.

-  Consoante  entendimento  do  STJ,  “Documentos  juntados 
com a apelação, injustificadamente subtraídos da instrução da 
causa. Tratando-se de documentos essenciais à prova do fato 
constitutivo,  que  alteram  substancialmente,  e  não  apenas 
complementam  o  panorama  probatório,  não  podem  ser 
considerados  pela  instância  revisora,  porquanto  restaria 
comprometido  o  contraditório  em  sua  plenitude,  com 
manifesto prejuízo para a parte contrária” (RSTJ 83/190).

APELAÇÃO DA AUTORA. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO DE 
COBRANÇA. ATENDENTE DE ENFERMAGEM. PREVISÃO 
EM  LEI  MUNICIPAL.  INEXISTÊNCIA  DE  NORMA 
REGULAMENTADORA  QUANTO  AOS  CARGOS  E 
PERCENTUAIS  DEVIDOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
PAGAMENTO.  PRINCIPIO  DA  RESERVA  LEGAL. 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS. 
ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

-  A  Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da 
legalidade, apenas podendo fazer o que a lei determina, nos 
termos  do  art.  37,  da  CF.  Em  que  pese  haver  previsão  do 
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  a  servidores 
públicos,  o art.  39,  §  3º,  da CF,  não tem aplicação imediata, 
dependendo de regulamentação pelo Poder Executivo do ente 
federativo  respectivo,  competindo  a  este  dispor  acerca  das 
peculiaridades do regime de trabalho e remuneração dos seus 
servidores. No caso, embora exista previsão do pagamento do 
adicional  de  insalubridade  aos  servidores  municipais,  a 
norma  que  instituiu  o  direito  condiciona  sua  concessão  à 
regulamentação por lei específica, que ainda não foi editada, o 
que  inviabiliza a pretensão da autora da demanda. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial e apelos interpostos respectivamente 
por  Josefa Alves de Oliveira e pelo Município de Jacaraú contra sentença proferida 
pelo  MM. Juízo  da Comarca de Jacaraú nos autos  da ação de cobrança pelo  rito 
sumário, movida pela primeira apelante em face da Municipalidade insurgente.

Na sentença ora objurgada,  o douto magistrado  a  quo  julgou 



parcialmente  procedente  a  pretensão  vestibular,  para  o  fim  de  condenar  o  polo 
demandado ao pagamento, em favor da autora, dos décimo terceiros salários dos 
anos  de  2009  e  2009,  além das  férias  e  dos  respectivos  terços,  relativamente  aos 
períodos entre 2008/2009 e 2009/2010, tudo, acrescido de juros de mora de 0,5% a.m., 
a contar da citação, e de correção monetária pelo INPC, a partir do inadimplemento.

Inconformada com parcela do provimento jurisdicional, a parte 
autora apresentou suas razões recursais, pugnando pela reforma parcial do decisum 
prolatado,  argumentando,  em  suma,  o  seu  direito  à  percepção  do  adicional  de 
insalubridade, face à sua previsão na Lei Orgânica Municipal de Jacaraú, bem assim 
a manifesta desnecessidade de regulamentação da rubrica pretendida, haja vista a 
aplicabilidade, in casu, da NR 15, do Ministério de Trabalho e Emprego.

A seu turno, irresignada, a Fazenda Pública Municipal interpôs 
recurso apelatório, manifestando-se pelo necessário provimento do recurso, para o 
fim de se julgar improcedente a pretensão exordial, arguindo: em sede preliminar, a 
nulidade do processo, haja vista a ausência de advertência do Município nos termos 
do artigo 285, do CPC; em prejudicial, a ocorrência da prescrição bienal do art. 7º, 
XXIX, da CF; bem assim, no mérito, a comprovação do pagamento das rubricas.

Em  seguida,  intimados,  apenas  o  polo  promovente  ofertou 
contrarrazões, opinando pelo desprovimento do recurso da Municipalidade, o que 
fizera ao rebater cada uma das razões ventiladas pela parte ex adversa.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO, ORA, A REMESSA E O APELO DO MUNICÍPIO

De  início,  entendo  que,  em  se  tratando  de  litígio  em  que  a 
Fazenda  Pública  foi  vencida,  com  sentença  sujeita  à  liquidação,  necessário  o 
cumprimento do rito previsto no art. 475, I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil.

Anote-se, ademais, que inaplicável o disposto no § 2º do artigo 
citado,  pois,  conforme  jurisprudência  emanada  da  Corte  Superior,  “as  sentenças 
ilíquidas desfavoráveis à União, ao Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público  estão  sujeitas  ao  reexame 
necessário. A exceção contida no art. 475, § 2º, do CPC não se aplica às hipóteses de 
pedido  genérico  e  ilíquido,  pois  esse  dispositivo  pressupõe  uma  sentença 
condenatória 'de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos'.”

Nesse referido norte,  de ofício, passo a examinar o presente 
litígio devolvido a esta Corte, também, sob o prisma da remessa necessária.



Com  efeito,  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a 
casuística  em disceptação,  cumpre adiantar  que o recurso oficial  e  a  apelação da 
Municipalidade merecem provimento parcial, a fim de adequar a sentença guerreada 
à Jurisprudência dominante desta Corte, do STJ e dos mais vários Tribunais Pátrios.

A  esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  casuística  em 
disceptação  transita  em  redor  do  suposto  direito  da  autora,  servidora  pública 
municipal,  à  percepção  de  verbas  salariais,  especificamente  de  décimos  terceiros 
salários, férias e respectivos terços, concedidas no provimento  a quo,  bem assim de 
adicional de insalubridade, devido em razão de exposição a agentes biológicos.

À luz de tal substrato, voltando-se primeiramente à preliminar 
de nulidade do feito arguida pelo Município de Jacaraú, ventilada no sentido da falta 
de advertência acerca da revelia decorrente de ausência em audiência de conciliação, 
nos termos do art. 285, CPC, tenho que a mesma não goza de qualquer sustento,  
mormente ao se evidenciar  que o mandado citatório,  colacionado à fl.  25,  previu 
expressamente a inflição de tal pena, ao consignar o seguinte raciocínio:

“O MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA, MANDA AO 
OFICIAL DE JUSTIÇA, […] QUE, EM SEU CUMPRIMENTO, 
CITE A PARTE-RE, […] PARA COMPARECER A AUDIENCIA 
DE  CONCILIAÇÃO,  […]  E  QUE  FIQUE  CIENTE  DE  QUE, 
FRUSTRADA  A  CONCILIAÇÃO,  PODERA  APRESENTAR 
CONTESTAÇÃO NA AUDIENCIA, SOB PENA DE REVELIA 
[...]” (GRIFOS PRÓPRIOS).

Desta feita, rejeito a preliminar de nulidade do processo.

A seu turno, quanto à prejudicial de mérito da prescrição bienal 
levantada,  urge destacar  a  natureza  administrativa  da  causa,  segundo  a  qual, 
figurando como parte a Fazenda Pública, o prazo prescricional aplicável passa a ser 
de 5 (cinco) anos, segundo art. 1º do Decreto Lei 20.910/1932, infra:

Art.  1º  As  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem. 

Em razão disso, rejeito a prejudicial da prescrição bienal.

Superadas  tais  questões,  urge  proceder  ao  meritum  causae  
propriamente dito,  sendo cediço, neste referido particular,  que é direito líquido e 
certo  de  todo  servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 



desempenhado, nos termos do artigo 7°, XVII, da Carta Magna vigente, considerando 
ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

Dessa feita, demonstrando a autora seu vínculo trabalhista com 
o Município, portanto, faz jus a receber pelo trabalho realizado, salientando-se que se 
trata de verba de natureza alimentar, pois a remuneração dos funcionários públicos 
destina-se a assegurar-lhes a satisfação de suas necessidades vitais básicas, de modo 
que nenhuma dificuldade orçamentária justificaria o inadimplemento de tais.

A esse respeito, examinando-se o escorço probatório produzido 
pelo  Município  réu,  tem-se que não assiste  razão ao  Poder  Público,  porquanto  o 
mesmo  não  faz  qualquer  prova  acerca  do  pagamento  ou  da  inexigibilidade  das 
verbas discutidas nos autos, de modo que a sentença deve ser mantida in totum.

Tal é o que ocorre uma vez que, em casos como o dos autos, o 
ônus da prova quanto ao direito a eventual pagamento das férias e respectivos terços 
é  da Municipalidade,  por constituir  fato  extintivo do direito  da autora,  conforme 
previsão expressa do artigo 333, II, do CPC vigente, in verbis:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

É ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que 
for  vencida  a  Fazenda  Pública  os  honorários  serão  fixados 
consoante  apreciação  equitativa  do  juiz.  Assim,  tendo o  juízo 
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar. 
Estando a matéria pacificada por jurisprudência dominante deste 
Tribunal  de  Justiça,  impõe-se  a  negação  do  seguimento  de 
recurso,  nos termos do caput do art.  557 do CPC.  (TJPB -  AC 
052.2007.000931-2/001  –  Rel.  Juiz  convocado  Rodrigo  Marques 
Silva Lima – DJ 15/10/2009).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA 
PROVA QUE INCUMBE À EDILIDADE MUNICIPAL. 1/3 DE 
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO. 
DESPROVIMENTO.  -  Configura-se  enriquecimento  ilícito  a 
retenção de salários por parte do Município, sendo este ato ilegal 



e violador de direito líquido e certo. - A edilidade municipal é a 
detentora do controle dos documentos públicos, sendo seu dever 
comprovar o efetivo pagamento das verbas salariais reclamadas, 
considerando  que  ao  servidor  é  impossível  fazer  a  prova 
negativa de tal fato. (TJPB – ROAC 008.2005.000410-3/001, Carlos 
Neves Franca Neto, 10/10/2008).

[...] Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa 
fato extintivo de direito, compete ao empregador produzir prova 
capaz de elidir a presunção de veracidade existente em favor do 
trabalhador.  (TJPB,  051.2006.000439-0/001,  Rel.  Arnóbio  Alves 
Teodósio, 29/02/2008).

Corroborando tal entendimento, outrossim, afigura-se bastante 
apropriada a seguinte lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo 
ao  juiz,  quando  da  prolação  da  sentença,  proferir  julgamento 
contrário  àquele  que  tinha  o  ônus  da  prova  e  dele  não  se 
desincumbiu2.

Outrossim, salutar o destaque de que cabia à Municipalidade, 
no  momento  da  instrução  processual,  colacionar  aos  autos  documentos  hábeis  a 
comprovar  o  respectivo  adimplemento  das  rubricas  reclamadas,  notadamente  as 
fichas financeiras da servidora pública litigante, essas as quais, por não se reputarem 
documentos  novos,  não  podem  ser  legitimamente  apresentadas  na  fase  recursal, 
mormente porque existentes e em poder do recorrente desde antes da propositura da 
demanda, motivo pelo qual deixo de conhecê-las no presente recurso.

Convém destacar, ainda dentro do raciocínio acima perfilhado, 
que em outra oportunidade manifestei entendimento acerca da impossibilidade de 
conhecimento de documentos antigos apresentados apenas na fase recursal, tendo na 
ocasião  discorrido  que  “a juntada  de  provas  com  as  razões  recursais  não  é 
admissível, em regra, no sistema processual civil brasileiro, apenas sendo viável na 
hipótese de se tratar de documento novo, que não é o caso dos autos”,  conforme 
consta da decisão exarada no processo n. 0084094-78.2012.815.2001. 

Diante  disso,  não  tendo  a  Fazenda  Pública  municipal 
apresentado  cópias  das  fichas  financeiras  da  autora  em momento  oportuno,  mas 
somente na fase recursal, tenho que resta inequivocamente configurada a preclusão 
quanto à juntada de documentos antigos e, consectariamente, demonstrado o direito 
do promovente à percepção das verbas concedidas pelo MM. Juízo a quo na sentença.

Quanto aos juros de mora e à correção monetária, por fim, o STJ 
entende que nas condenações impostas à Fazenda,  “[...] para pagamento de verbas 

2 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da 
seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da 
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 
0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória 2.180-35/2001,  até o advento da Lei 
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-
F  da  Lei  9.494/97,  com redação  dada pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a  correção 
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base 
no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).3

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de 
mora e da correção monetária, aponto que os mesmos devem incidir na forma acima 
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento das 
verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

Ante  o  exposto,  com fulcro  no  art.  557,  §  1º-A,  do  CPC,  na 
Súmula 253, do STJ, bem como, na Jurisprudência dominante desta Corte,  rejeito a 
preliminar  de  nulidade  e  a  prejudicial  da  prescrição  bienal  e,  no  mérito,  dou 
provimento parcial  à  remessa  necessária  e  ao apelo do Município,  apenas  para 
adequar os juros de mora e a correção monetária aos termos acima declinados.

DECIDO, POR SUA VEZ, A APELAÇÃO DA AUTORA

Resolvidos a remessa e o recurso interposto pelo Poder Público, 
faz-se  mister,  neste  momento,  a  apreciação  do  recurso  apelatório  manejado  pela 
servidora promovente, perfilhado no sentido do seu direito à percepção do adicional 
de insalubridade, face à sua previsão na Lei Orgânica Municipal de Jacaraú, bem 
assim da manifesta desnecessidade de regulamentação da rubrica pretendida, haja 
vista a aplicabilidade, in casu, da NR 15, do Ministério de Trabalho e Emprego.

Nesse viés, registre-se que, muito embora a atividade da autora, 
investida do cargo de atendente de enfermagem, seja diversa daquela desenvolvida 
pelos Agentes Comunitários de Saúde, a pretensão que se busca é idêntica, à medida 
em que em ambos os casos se pleiteia a percepção de adicional de insalubridade.

O  exame  das  situações  postas  nos  autos  poderia  levar  o 
intérprete menos atento a dar tratamento diverso às hipóteses, uma vez que a súmula 
nº 42, editada pelo Plenário desta Corte, trouxe em seu texto apenas a solução para a 
controvérsia envolvendo os Agentes Comunitários de Saúde. Senão, confira-se:

TJPB, Súmula 42 – O pagamento do adicional de insalubridade 
3 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo 
jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora do ente 
ao qual pertencer.

Destarte,  em  que  pese  a  referência  expressa  da  súmula  aos 
Agentes Comunitários de Saúde, creio que o raciocínio jurídico que levou a Corte a 
adotar  o  entendimento  esculpido  na  súmula  deve  ser  estendido  não  apenas  aos 
Profissionais  de  Enfermagem,  mas  a  qualquer  situação  em que  o  pagamento  do 
Adicional de Insalubridade não esteja, efetivamente, regulamentado.

Neste referido particular, julgo necessário se atentar para o fato 
de que a referência aos Agentes Comunitários de Saúde somente ocorreu por força 
dos inúmeros feitos que se encontravam pendentes de julgamento, que envolviam 
essa categoria específica de servidores públicos.

Com efeito,  vê-se que não poderia  ser  outro o raciocínio,  na 
medida em que a discussão girou em torno da necessidade de regulamentação, via 
lei local, do direito pretendido, seja no que se refere à atividade ou ao percentual a 
ser pago, de acordo com a graduação dos índices de insalubridade.

Para melhor ilustrar, transcreve-se parte do voto do eminente 
relator, Desembargador José Ricardo Porto:

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 7º, XXIII estabelece:

“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXIII  -  adicional  de  remuneração  para  as  atividades  penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei;”

Após  a  Emenda  Constitucional  nº  19/98,   o  §3º,  do  art.  39  da 
CF/88,  que  faz  referência  aos  direitos  sociais  estendidos  aos 
servidores públicos, deixou de fazer menção ao inciso XXIII, do 
art. 7º, daquele mesmo diploma.

A respeito do tema, permito-me citar as lições doutrinárias do 
constitucionalista Alexandre de Morais:

“Ressalte-se  que  a  EC nº  19/98,  aparentemente,  suprimiu dois 
direitos  sociais  dos  servidores  ocupantes  de  cargos  públicos, 
anteriormente previstos pela redação originária da Constituição 
de  1988:  irredutibilidade  do  salário,  salvo  disposto  em 
convenção  ou  acordo  coletivo  (CF,  art.  7º,  VI)  e  adicional  de 
remuneração para as atividades penosas, insalubre ou perigosas, 
na  forma da  lei  (CF,  art.  7º  XXIII).”  (MORAIS,  Alexandre  de. 
Direito Constitucional. 23ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. P. 347). 

Dito isso, concebo que o recebimento do mencionado adicional 



pelos  servidores  sujeitos  ao  vínculo  jurídico-administrativo, 
depende da existência de Lei Ordinária da instituição ao qual 
pertençam e conforme estabeleça. Assim, a percepção da referida 
verba pelos agentes comunitários de saúde depende de lei local 
regulamentadora, assegurando expressamente àquela categoria o 
direito ao seu recebimento. 

Logo,  a Administração Pública  está  vinculada ao princípio da 
legalidade, adstrita, portanto, à observância da lei, nos termos do 
art.  37, caput, da Constituição Federal,  não podendo se afastar 
dessa regra constitucional, sob pena de praticar ato inválido. 

Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles, in verbis:

“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada 
ao  atendimento  da  lei.  Na  Administração  Pública  não  há 
liberdade  nem  vontade  pessoal.  Enquanto  na  administração 
particular  é  lícito  fazer  tudo  que  a  lei  não  proíbe,  na 
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. 
A  lei  para  o  particular  significa  “pode  fazer  assim”,  para  o 
administrador  público  significa  “deve  fazer  assim.”  (Direito 
Administrativo  Brasileiro,  19ª  ed.,  Malheiros:  São  Paulo,  pp. 
82/83).
 
No que diz  respeito  à gratificação pelo exercício de atividade 
insalubre,  trazemos  novamente  à  baila  lição  do  ilustre 
doutrinador:

“Essa  gratificação só  pode ser  instituída  por  lei,  mas  cabe  ao 
Executivo  especificar,  por  decreto,  quais  os  serviços  e  os 
servidores  que  irão  auferi-la.  Não  será  o  servidor,  nem  o 
Judiciário,  que  dirá  se  ocorre  o  risco  gratificável,  porque  o 
conceito  de  ‘risco’,  para  fins  de  vantagem  pecuniária,  não  é 
técnico,  nem jurídico:  é  meramente administrativo.  O risco só 
existe,  para  efeito  de  gratificação,  onde  a  Administração  o 
admitir, e cessará quando ela o considerar inexistente. Por esse 
motivo,  a  gratificação  por  risco  de  vida  ou  saúde  pode  ser 
suprimida, ampliada ou restringida a todo tempo, sem ofensa a 
direito dos que a estavam percebendo.” (ob. cit., p. 414.)

Portanto,  a  definição  das  atividades  insalubres  dependerá  da 
norma local, pois toda gratificação necessita de lei formal, sendo 
vedado  ao  órgão  julgador  estendê-la  a  quem  quer  que  seja, 
mormente  por  não  ser  possível  ao  Poder  Judiciário  aumentar 
vencimentos, sob o fundamento de isonomia (Súmula 339-STF). 

Em  resumo,  concebo  que  o  recebimento  do  adicional  de 
insalubridade pelos Agentes Comunitários de Saúde só é cabível 



quando existir expressa previsão legal e local neste sentido.

Nesse referido diapasão, evidencia-se que a leitura da decisão 
revela não existir na discussão qualquer questionamento quanto à insalubridade do 
cargo, mas somente a divergência e posterior solução no que se refere a necessidade 
de regulamentação legal como requisito para o pagamento do adicional.

Tanto  é  assim,  que  ao  fixar  a  divergência  existente  entre  os 
órgãos fracionários desta Corte, o relator ressaltou somente a questão da necessidade 
de regulamentação da rubrica por legislação local:

“Pinçando  os  autos,  vislumbra-se,  com  efeito,  que  a  matéria 
trazida  por  meio  do  presente  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  gira  em  torno  da  concessão  de  adicional  de 
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde,  quando 
inexiste  lei  local  sobre  o  tema  em  disceptação,  havendo 
divergências entre os Órgãos da nossa Casa de Justiça”.

O contexto  da  decisão  demonstra  claramente  que,  embora  a 
súmula traga em seu texto o apontamento referente aos Agentes Comunitários de 
Saúde,  o  que restou decidido na ocasião  foi  a  impossibilidade de  pagamento do 
adicional  sem  a  devida  regulamentação  legal,  inclusive  quanto  aos  graus  de 
insalubridade, o que, em última análise, importa dizer que a Administração só está 
autorizada a fazer o que a lei permite, em obediência ao princípio da reserva legal. 

Assim, lançando mão do conteúdo da decisão, pouco importa 
qual seja o cargo ocupado ou até mesmo a natureza da gratificação, adicional ou 
benefício; sem previsão legal não é possível o pagamento de qualquer desses direitos 
ao servidor público, sob pena de infração ao princípio da legalidade, encartado no 
art. 37, da Constituição Federal. Essa, portanto, é a lição que se extrai do julgado e 
que deve, salvo melhor juízo, ser aplicável nos litígios envolvendo servidores.

Em razão das considerações tecidas acima,  com supedâneo no 
artigo 557, caput, do CPC, bem como na Jurisprudência dominante desta Corte, nego 
seguimento ao recurso apelatório da autora, mantendo incólume a sentença no que 
se refere à improcedência do pedido de percepção de adicional de insalubridade.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


